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PROCESSO ADMINIS'IlUi vO N" 27/2022 

O I,'RECÃO EL ViôriCO N°4)9/2022 

, Objeto: Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa para fornedmenio de 
merenda escolar, para atender as necessidades do Niintficipio de Pedro do Rosário. 

,! Data e hora de abertura da s púbiica: 25/02/2022 a 08h 

oca!: https://licitanct.com.br/, horário de Brasilia/Di'. 

I Exclusiva ME/EPP -11 Sim 5: Não 

Reserva de cota exclusiva ME/EPP 1 Sim ZiNàe 

Pedidos de esclarecimento e Impugnação ' t 2 '02/2-J

" Os pedidos de esclarecimento e as implignaç,Ses referentt's a este procedimento devem ser encaminhados 
, eNelusivamcntc por meio eletrônico via mtenict para o cr,d,reço ColpedrodorosarioWlounail.com. conforme 

Decreto n" 10.024/2019. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 0912022 - CPL 

EDITAL 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DO ROSARIO, por intermédio da Comissão Permanente 
de Licitação, através do Pregoeiro Oficial, que este subscreve, designado através de Portaria, torna público 
para conhecimento de todos que realizará no sistema Licitam, às 08:00h do dia 25 de fevereiro de 2022. 
Licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma Eletrànjea, de tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em 
regime de empreitada por preço unitário, de interesse Scerenia Municipal de Educação de Pedro do 
Rosário, visando a contratação de empresa, mediante as condi.Oes esiabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A licitação será regida pela LEI 10.520/2002; DECRETOS N 9.507/2018; DECRETO N" 10.024/2019, e, 
LEI COMPLEMENTAR N"123 DE 14 DE DEZEMBRO nE 2006, subsidiariamente pela LEI N" 8.666, 
DE 21 DE JUNHO DE 1993 e demais legislações aplicadu à .matéria, naquilo que não contrarie este Edital e 
pelas cláusulas e condições abaixo eUlinadas. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Pedro do Rosário, designado Pregoeiro 
e Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitorai-mimo rredos gerados ou transferidos para o aplicativo 
"LICITANET", constante da página eletrônica do 1.:citanct, no endereço https:/flicitanct.combri.

Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão publica observarão o horário de Brasília, 
Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa 
ao certame. (Art. 53 do Dec 10.02412019) 

Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma à:irónica_ U','m direito público subjetivo à fiel 
observância do procedimento estabelecido neste Decrce) 'e qualquer intetessado poderá acompanhar o ,;eu 
desenvolvimento em tempo real, por meio da *Internet (Art. 54 do Dec 10024/2019) 

O licitante deverá observar rigorosamente os prazos iiir.,t ..1,1ata e horário) para o recebimento de propostas, 
bem corno de abertura e início da sessão de disputa de prceos, infounalos no preambulo do presente Edital 

Ocorrendo decretação de feriado ou r it.ro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data 
acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, 
independentemente de nova comunicação. 

1. OBJETO 

1_1, Registro de preços para futura e eventual Contra ação de empresa para fornecimento de merenda escolar, 
para atender as necessidades do Município de Pedro do Rosário, com fornecimento de peças e acessórios, 
conforme as especificações descritas no  Anexo I deste Edital

1 2. O valor máximo estimado para a contratação deste objeto é de R$ 4,485.330,00 (quatro milhões, 
quatrocentos e oitenta e cinco mil, trezentos e trinta renfs) 

1 .3. O presente objeto será proposto em rigorosa obser neia u. e iecificações do ANEXO 1 deste Edital e as 
normas vigentes que a ele se aplicarem. 
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1.4. Em caso de discordância existente entre as especifiações deste objeto descritas no LICITANET e as 
especificações técnicas constantes deste Edital. prevalecerão as últimas. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 Somente poderão participar deste Pregão cuiplisas .que aiiiana no ramo de atividade pertinente ao 
objeto desta licitação. 

2.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Peri:: .pa ,icipantes da licitação deverão confirmar seu 
enquadramento e condição, através de Declaração registrada em campo especifico do sistema LICITANET. 

2.3 O pregoeiro podert solicitar, via chat do sistema eletrônico LICITANET, documentação com o 
intuito de comprovar a compatibilidade do ramo de atividade exercido pela empresa com o objeto do Edital. 
caso não seja possivel tal comprovação mediante consulta na' iteecita Federal, 

2.4 Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrar em uma ou mais das seguintes 
situações: 

a) que tenham sido declaradas inidõncas por qualquer órgão público, seja federal, estadual, 
municipal ou do Distrito Federal; 

b) Estejam sob regime de falência, concordata,disso ia,;ão a.: liquidação, recuperação judicial, exceto 
quando estiver com plano de recuperação judicial homologado pelo juiz de falência. devidamente 
comprovado; 

c) em consórcio ou associação; 

4) as Organizações da Sociedade Civil de interessa Público - OPSCIP, conhecidas como ONGS. 
nos termos do Acórdão TCU o" 746/2014 - Pietiario - .'TC-021.605/2012-2); 

c) impedidas, ainda que de forma indireta, de participar de licitações ou de contratar quando a 
penalidade foi aplicada por órgão ou entidade da Administração Pública Federal. Estadual ou 
Municipal com fundamento no art. 7° da Lei n" 10,52012002; 

I) que esteja impedida de participar de licitações ,an quaisquer órgãos Municipais; 

g) que estejam inadimplentes com a Prefeitura Municipal de Pedro do Rosário; 

h) nas hipóteses previstas nos incisos 1,11 e II I do art. 9" da Lei 8.666/93. 

2.4.1 Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 
responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 

2.5 É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, 
familiar de. 

a) detentor de cargo em comissão ou função de conitaina -uc atue na área responsável pela demanda 
ou contratação; ou 
b) de autoridade hierarquicamente superior no do órgão contratante. 

b.1) Para os fins do disposto neste item. cousklera-sa: familiar o cônjuge, o companheiro ou o 
parente em linha ida ou colateral, por consz.,.g,Jmiclacic ou afiMdade, ate o terceiro grau (Súmula 
Vinculante/SIF n 13, art. 50, inciso V, da Lei n" 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 20, inciso 
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do Decreto ri.." 7.203, de 04 de junho de 2010), 

2.6 É vedada, ainda, a utilização, na execução , doa sei-viços contratados, de empregado da finura 
Contratada que seja familiar de agente publico ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste 
órgão contratante. 

2.7 As empresas que se encontrarem com a sanção de impedimento com fundamento no art. 7- da 
Lei e 10320/02, aplicada por Órgãos Federais, Estadaais ou Municipais terá proposta recusada, sem 
prejuízo da abertura de procedimento administrativo para possível aplicação de penalidade. 

3. 1 O certame será conduzido por servidor da Prefeitura Municipal de Pedro do Rosário, designado 
Pregoeiro. que terá, dentre outras, as seguintes atribuições; conduzir a sessão pública; receber, examinar e 
decidir as impugnações e os pedidos de esciarecimen!os ao edital e aos anexos, além de poder requisitar 
subsídios formais aos responsáveis peia elaboração dessç,s doeameetos, verificar a conformidade da proposta. 
em relação aos requisitos estabelecidos no edital; coordenar a sessão pública e o envio de lances; verificar e 
julgar as condições de habilitação; sanear erros ou falhas que nãe alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica; receber, examinar c decidir os recursos e encaminhá-los à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicai o vencedor do certame. adjudie.ar o objeto, 
quando não houver recurso, conduzir os trabalhos da talaipe de- apoio: e encaminhar o processo devidamente 
instruido à autoridade competente c propor a sua homologação. (Ari 17 do Decreto 10.024/2019) 

4.00 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRaN1C.0 

4. 1 A autoridade competente do órgão ou da entidade pioniotora da licitação, o pregoeiro. os membros da 
equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente 
credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico (art, 9°. do Decreto ri" 10.024/2019), 

4.2 A sessão pública ocorrerá por meio do Sistema de, Compras do Governo federal, disponível no 
endereço eletrônico https://licitanet.conebre (Art. 5" do Deo 1C.024/2019). 

43 O credenciamento para acesso ao sistema occrci .pate atri'euição de chave de identificação e de senha 
pessoal e intransfenvel. (art 1° do Derreto n" 10 e241d;19, 

4 4 O eredenciamento do Licitante, bem como a aa Ilanutenção. dependera de registro cadastral 
atualizado no Sistema de Cada.stramento Unificado Ce w..'ootecedores — SICAF (art. 10, do Decreto n." 
10.024/2(119) 

4.5 O credenciamento no SICAF permite a participzi0O cs interessados em qualquer pregão, na forma 
eletrônica, exceto quando o seu cadastro no SICAF tenha sido 'nauseado ou excluido por solicitação do 
credenciado ou por determinação legal. (art. 1 1 do Decreto n" 19 02.412019). 
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4,6 A perda da senha ou qualquer inviabilidade dc seu uso e qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de 
acesso (art. 19. Inc V, do Decreto n0 10 024/2019). , 

4 7 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante não cabendo ao provedor do sistema ou a este 
Município, promotor da Licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros (art. 19. Inc 111. do Decreto n" 10 024/2(119). 

4.8 Caberá ao 1.icitante acompanhar as operações _no 'sistema eletr Rico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ónus decorrente da perdr, de scgeios diante..da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. bem Immo acompanhar todos os atos pertinentes ao 
Pregão até o momento da homologação do certame (Art. 9. inc EV do Dee 10.024/2019), 

4.9 O Licitante deverá ainda preencher em camPo próprio do sistema LICITANET as declarações 
pertinentes. 

D,A SESSÃO PÚBLICA (Áiti 2.7, ta" WfW2019) ári2 

5.1  Após a divulgação do edital no sitio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública 

. 4 A partir do horário previsto no edital, a sessão na intentei será aberta pelo pregoeiro o a 
ufilimeão de sua chave de acesso e senha. 

:3.3 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha. 

5.4 O sistema disponibil tzara campo próprio para trc,::i de mensagens catre o pregoeiro e os licitantes. 

55 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
nseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.6 Nessa etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, não haverá 
ordem de classificação das propostas, o que *Ocorrerá somente após os procedimentos relacionados ao 
julgamento das propostas 

6, DA APRESENTAÇÃO DA PROPCISTA É'DOCUMÉ, 'ITABlÉTT.AÇÃO NO SISTEMA 
i.kris. 26 e 27 do Dec 10 024/2019) 

IRO 
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6.1 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

6.2 O Licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o cumprimento dos requisitos 
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigencias do edital (art. 26, § 4", do Dec 
10.024/2019), 

a) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos reqtrsitos de habililação e proposta sujeitará o 
Licitante ás sanções previstas na legislação e neste Edital 

6.3 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

6.4 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessános a confinnação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados. serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 
encerramento do envio de lances, observado o prazo dado durante a negociação. 

,7. CONFORMIDADE DAS: PROPOSTAS (Art. t do IN:c l(1024/20:12~É, 

7. 1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas -e des-,;!assificara aquelas que não estejam em 
conformidade com os reqwsitos estabelecidos no edital 

7.2 A desclassificação da proposta será fundaincata0 legist:ada rio sistema, sendo acompanhado em 
tempo real por todos os participantes. 

S. ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PRi)OSTAS (Ari. 29 de Dec 10.024/20J9). 

8.1 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 

8.2 Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa dc envio de lances. 

Y. INICIO DA FASE CC)MPETIT1Vel,:lArt_ 30 do. DN .10.0242019) 

9.1 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará .{.n...!CIO á f:ne competitiva de lances que ocorrerá 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.2 Os licitantes poderão encaminhar lances sucelavr„,: observados o horário fixado para abertura da 
sessão pública e as regras estabelecidas no edital 

. AstM 
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O licitante será iniediatamente informado do reccbtmento do lance e do valor consignada no registro_ 

9,4 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao Ultimo lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de Vaiores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto cm relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

9,5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais a revalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

9.6 Durante a sessão pública, os licitantes Geriio informados em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

40 MODO DE DitIA -1 31 32 cgiSRU0241201'j) 

10.1 Sera adotado para o envio de lances no preck, eletrônico o modo de disputa aberto — onde os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, ,:em prorrogações. conforme o critério de julgamento 
adotado no edital. 

10.2 No modo de disputa aberto, o edital prevCá ecrvalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidira tanto em relação ans lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta 

10.3 O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de 1 %. 

10.4 No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente peio sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.. 

10,5 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o mantem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver !anás ,;:•tviados nesse periodo de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários. 

10.6 Na hipótese de não haver novos lances na forma açarit, estabelecido. a sessão pública será encerrada 
automaticamente 

10 7 Encerrada a sessão pública sem prorrogação Zr" tr:, 0t.ica pelo sistema, o pregoeiro poderá, mediante 
justificativa e, assessorado pela equipe de apoio, admiti:. o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço conforme os critérios objetivos definidos no edital. 

11 DA DESCONEXÃO DO SISTEMA —344; 
10.024/2019) 
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11.1 No caso de desconexão do Pregoeiro, no deOr'rer. da etapa de lances. se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

11.2 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por Impo superior a dez minutos, a sessão do pregão 
será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte - c quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divu;gação 

OS CRITÉRIOS DE DESI.NiPAI E (Art. e„.3;. d:IDec tt).0:.404.1.,9) ,• „ 

12.1 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstes nos art. 44 e 
art. 45 da Lei Complementar n 123, de 14 de dezembro de 200ó, seguido da aplicação do critério estabelecido 
no 2° do art. 3" da Lei n" 8 666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 

12_2 Os critérios de desempate serão aplicados nos termas do dispositivo acima, caso não haja envio de 
lances após o inicio da fase competitiva. 

2 3 Na hipótese de persistir o empate, a proposta ven toia seta sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas, 

DO JULGAMENTO GOCIAÇÃO 1/5.$ .rt,OPP.ST 
13.1 Para fins de julgamento de proposta, serà considerada vencedora aquela que. estando de acordo com 
as especificações exigidas, ofertar O MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas as exigências do 

13.2 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão publica. o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta. vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

13.3 A negociação será realizada por meio do sistema e podcrá s,a- acompanhada pelos demais licitantes. 

13,4 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do nreço em r ção ao valor estimado para a contratação 
no edital, observado o seguinte. 

13.4.1 Os critérios objetivos fixados para deliricão do melhor preço, considerados os prazos para a 
execução do contrato e da prestação dos serviços, a.; especineações técnicas, os parâmetros mínimos 
de desempenho c de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais 
condições estabelecidas no edital. 

13,4.2 O prazo de, no mínimo, duas horas, cont4do da solicitação do pregoeiro no sistema, para 
envio da proposta adequada ao último lance Giertado e, se necessário, dos documentos 
complementares. 

13.4.3 Verificação da tiabiimi.ção dc licitante conforme sposições do edital. observado o disposto 
no Edital e Termo de Referência. 
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13.5 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro, via chata poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do Licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro 

a) O não envio da proposta adequada ao valor final negociado ou dos documentos de 
habilitação, no prazo determinado pelo Pregoeiro, via chat, resultará na desclassificação da 
proposta ou na inabilitação do Licitante, ficando ainda passivci a aplicação de penalidade. 

13.6 Não serão consideradas propostas com alternativas, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das 
demais Licitantes, devendo as proponentes observarem as aspecificações do Edital. 

13. 7 Informar o endereço, telefone, e-mail da empresa e assinatura do seu representante legal 
devidamente identificado e qualificado. 

11.8 Quando solicitadas pelo Pregoeiro, as copias autenticadas dos documentos de habilitação técnica 
deverão ser encaminhadas em até OS dias úteis, contados a partir da data da declaração de vencedor, para o 
seguinte endereço: 

Prfeitura Municipal de Pairo do Rosaria - (NN 06.2l i 2S g/0001 77 

Sede da Prefeitura / Setor de Licitações — CPL 

Praça da Matriz, n 185, bairro Matriz, no Prédio da Prefeitura Municipal de" 
Pedro do Rosário, Sala de Reuniões d. CPL - CEP. 65235-000 

13.9 Será desclassificada a proposta que: 

a) Contenha ilegalidade ou vicio insanável; 

b) Obedecida a ordem de classificação e após a nagociaçâo com o Pregoeiro, apresentar preço final 
superior ao valor estimado pela Administração. 

c) Apresentarem preços inanifestairtente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a 
ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são 
coerentes com os de mercado; 

d) Apresentarem proposta alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado, 

e) Que não atendam as condições previstas no Tela cie Referência: 

f) Serão desclassificadas as propostas que não aprasentaaem documentos que comprovem. de forma 
inequivoca. o atendimento aos requisitos do presente inforumento. 

g) As licitantes que apresentarem meras dcc r: , j:•:s de atendirrLnto às condições ora estipuladas 
também terão suas propostas desclassificadas 
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13.10 Os erros, equívocos c omissões havidas nos lances .serão de inteira responsabilidade do Licitante, não 
lhe cabendo. em caso de classificação, eximir-se do serviço .do objeto da presente Licitação, sob pena de 
aplicação de sanção pela Administração, salvo motivo justificado e aceito pelo Pregoeiro. 

13.1 1 O Pregoeiro poderá realizar diligência no sentiuo dc verificar a aceitabilidade das propostas caso 
tenha alguma duvida, levando em consideração a competitividade e a melhor forma de promover a aquisição 
para o órgão 

13 12 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada cm ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação, observado o disposto na Lei o" 9.784, cie 29 de janeiro de 1999. 

' - • 

14.1 A proposta de preços reajustada ao valor negociado deverá obedecer às seguintes condições Ser 
redigida em linguagem clara, contendo a razão social, o CNPJ, número(s) de telefone(s) e de fac-símile, a-
mai', preferencialmente, assinada elou rubricada em todas as folhas pelo representante legal da empresa 
licitante e que os preços comidos na proposta, incluam rodos os custos e despesas. tais coma impostos, frete, 
seguros e demais encargos necessários à execução do curato. 

a) Valor unitário e total estimado para o fornecimento e marca dos produtos, 

14_2 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura das 
propostas. 

DA fiA B114~16 :2 1a 14— 

15.1 Toda documentação de habilitação deverá ser encaminhada, exclusivamente por meio do 
sistema, concomitantemente com a proposta, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 

15.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar. o Pregoeiro e/ou membros da Equipe de Apoio verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto á existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação mediante consultas consolidada ao site https://eertidoes-
nf app s. te . gov. br/ 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidõne,as e Suspensas (CEIS) da Controladoria Geral da 
União; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CN1A) do 
Conselho Nacional de Justiça, conforme determina o Acórdão TCU Plenário n" 1793/2011, 

c) Inelegibilidade do Conselho 'Nacional de Justiça. Inidôneos - Licitantes Inidôneos do Tribunal 
de Contas da União; 

Wi Cadastro Nacional de Empresas Punidas do Portal da Transparência; e 

10 

ADE Ni4E1140 



PREFE 
PROC 

Fls 

Proc. 1.4° 27/2 

Rubrica 

1110 

Construindo uma nova história com Deus e com o povo. 
Avenida Pedro Cunha Mendes, 2361— Centro 

CNN: 01.614 )4V0$) 1-00 

e) Consulta ao SICAF a fim de verificar se há Impedimento de Licitar no SICAF com base na 
Lei n° 10.52012002, 

15.3 A existência de registro da licitante que impliquem em restrição ao direito de participar em 
licitações ou de celebrar contratos com a Administração PUblica acarretará exclusão automática da empresa 
do certame, mediante recusa de sua proposta, 

1.5.4 A consulta aos cadastros será realizada em ¡tome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei 00 8,429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja só& majoritário. 

15.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

15.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

15.7 Constatada a existência de sanção, o Pregeeiro teputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

15.8 No caso de inabilitação, haverá nova verdicação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ticto, • revisto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar )1'123, de 2006 

15.9 Declarações disppnibilizadas no sistema LICITANET: 

1. Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma não está impedida de participar 
de licitações ou de contratar com nenhum órgão da Administração Pública Federal e que está ciente da 
obrigação de declarar o fato superveniente, em cuinprimento ao disposto no parágrafo 2" do art. 32 da Lei 
.n" 8,666/1993: 

II. Declaração expressa do responsável pela empresa de que não possui em seu quadro de pessoal 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho. Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz 
(Lei n0 9.854/1999); 

III. Declaração de que a empresa licitante conhece e (...oncorcia com as condições estabelecidas no Edital 
e que atende aos requisitos de habilitação; 

IV. Declaração de elaboração independente de proposta. 

V. Declaração de não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
por meio da Portaria n" 540/2004. E, não ter sido condenada., a contratada ou seus dirigentes, por 
infringir as leis de combaie à discriminação 'de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho 
escravo, em afronta a previsão aos artigos 1' e 170 da Constituição Federal de 1988, do art. 149 do 
Código Penal Brasileiro; do Decreto n°5017/2004 (promulga o Protocolo de Palenno) e das Convenções 
da Off ri' 29 e 105. 

15.10 As declarações de que tratam os incisos onibilizadas pelo sistema I, ?ANEL 

1R0 
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15.11 Habilitação Jurídica: A documentação relativa à habilitação juridica será a seguinte: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede: 

h) Em se tratando de Microcmpreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sitio www.portaldoempreendcdor.Rov,br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
.E.IRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrate nt:cial em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de sociedade simples inscrição do ato consfitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Cópias(s) da(s) cedulas(s) de identidade(s) e Comprovante de situação cadastral do CPF dós 

sócios; 

f) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microcmpresa ou empresa de pequeno porte, 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado ria Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art 107 da Lei n" 
5764, de 1971, e ainda-

El) regimento dos findos instituidos pecscooperados. com a ata da assembleia., 

f.2) editais de convocação das três áltimal: assembleias gerais extraordinárias: 

f.3) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; 

f.4) ata da sessão titia os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação. 

ti) Inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

i) No caso de empresa ou sociedade estraiscira em funcionamento no Pais, decreto de 

autorização. 

12 
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Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva, 

k) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no pais, e ato de registro ou autorização para f'uncionamento expedido pelo órgão competente 
quando a atividade assim o exigir. 

1.5.12 Regularidade Fiscal e Trabalhista: A documentação comprobatória da regularidade fiscal será a 
seguinte: 

Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL do domicilio ou sede da licitante. 

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

e) Prova de inexistência de débitos inachmplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de débito trabalhista - CNDT, em conformidade com o disposto 
na CLT com alterações da Lei n" 12.44/2011., 

d) Prova de mscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e consulta quadro de 
Sócios, emitido nos últimos 30 (trulla). dias; 

f) Alvará de Localização e Fundo taatento, refi-:tence á .rede da licitante; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Mut tctwil e Estadual do domicilio ou sede do licitante. 
relativa à atividade em cujo exercido contrata ,a, concorre: 

15.12.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados ao objeto 
heitatorio, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal (Fazenda 'Estadaal) do s:eu domicilio ou s:ede, ou outra equivalente, na forma da lei, 

15.12..2 o o licitante detentor do .mer.or ilrew seja rrucioerNiresa ou empresa de pequeno porte, devera 

apresentar toda a documentação exígiez para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

esta apresente alguma restrição, sob pena de Inabilitação. 

15,13 Qualificação Técnica: A malificação ttcatca sei:a fcial a _partir da comprovação dos  seguintes 
documentos 

15.13.1 Atestado de capacidade tecnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o Licitante forneceu materiais compatíveis com a proposta 
apresentada, em Quantidade, característica e  raQ  informando ainda que o fornecimento foi 
satisfatório. 

15.13.1.1. O licitante disporebiiizarn todas as informacetes necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, apresentando, dentre oirt os documentos, copia do contrato que deu suporte a 
contratação, endereço atual da contratante e local em qua foram efetuadas a prestação dos serviços. 

13 



PREFErnm," 
3-1? "1"PROC  • - 

PN e 

Folhei 

F .N Â2N41100 

Proc. ND 27/2972 

PREFEITURA DE Rublica

-11P Ft

• 

Ft ()SAIR 110 
nstruindo uma nova história com Deus e com o povo. 

Avenida Pedro Cunha Mendes,. 236,1 Centro 
CNPJ: 01.614.946/0001-00 

15.14 Qualificação Econômico-Financeira:A documentçãoa ser apresentada consistirá de: 

15.14.1 Balanço patrimonial e demonstração de resultado do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados. na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição 
por balanceies ou balanços provisórios, juntamente com as notas explicativas e termo de abertura e 
encerramento. observando-se as seguintes condições; 

a) quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, essa peça 
de escrituração contail poderá ser atualizadas com base na variação ocorrida do ICIP-D1 
(Fundação Getúlio Vargas) ou de outro indicador que o venha substituir (devendo ser apresentado 
o respectivo memorial de calculo), 

b) A expressão na forma da lei será, objetivamente, suprida quando o balanço patrimonial e a 
demonstração de resultado forem apresentados em urna das seguintes formas: 

1 - publicados em Diário Oficial-, 

11 - publicados em Jornal; ou 

111 - por copia ou fotocópia registrada na Junta Comercial ou Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio do licitante; 

1V - por copia ou fotocópia extraída do Livro Diário - devidamente autenticado pela Junta 
Comercial, ou pelo Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas, da sede ou domicilio do 
licitante - inclusive com os Termos de Abertura c de Encerramento (de acordo com a I.N n" 
65/97-DNRC) 

c) A situação financeira da licitante sera analisada atravcs dos balanços, sendo considerada 
qualificada aquela que obtiver., no mínimo, os seguintes tridices. 

Índice de Liquidez Corrente superior a 1,00 - 

1LC Circulatte

Passivo Circailzutte 

Índice de Liquidez Geral superior a LOO - 

1LG = Ativo Cirzulanto 4-- Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante Exigivel a Longo Prazo 

Indico de Solvência Geral superior a 1,0(1 

ISC =   Aeo Total 

Passivo Cirulante Exigível a Longo Prazo 

c.1) As empresas deverão comprovar um f..apital mínimo ou patrimônio líquido mínimo 
14 
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Dão inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação. 

d) Qualquer dos documentos referidos na letra -a" deste item, somente serão considerados 
válidos na forma da lei se apresentados juntamente com a Certidão de Regularidade Profissional 
do técnico responsável pela assinatura dos referidos documentos, expedidas pelo Conselho de 
Contabilidade da sede da licitante. 

15.14.2 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prato de validade previsto na própria certidão, 
bem como a execução patrimonial dos sócios. emitida ati 60 (sessenta) dias antes da data de entrega dos 
envelopes. 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do aia. 58, da Lei, n." 11.101, de 09 de fevereiro de 2005. sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

15.15 Outros documentos: 
a) Certidão Especifica e Simplificada da Junta Comercial, emitido nos últimos 30 dias. 
b) Alvará da Vigilância Sanitária, emitido na sede da licitante. 
e) Atestado da Vigilância Sanitária para Transporte Rodoviário de Gêneros Alimentícios emitido na sede da 
licitante. 
d) Certidão de Regularidade Profissional do Nutricionista da licitante para desempenho das funções. 
d. 1 )- A comprovação de vinculo profissional com a empresa lk dana; poderá ser demonstrada através de 
earteii a de trabalho, Contrato de Prestação de Serviço, ou de decima& da contratação futura do profissional, 
desde que acompanhada da declaração de anuência do profissional. devidamente registrados em cartório. 

l. 16 Das Amostras 

15. 16.1 . As licitantes classificadas em primeiro lugar, deverão fornecer amostras de todos os itens. que 
ganhou, no prazo de 48 horas, dentro das condições especificadas. para a verificação da compatibilidade com 
as especificações dos produtos, deste termo. 

15.16.2. As amostras deverão ser entregues. era acordo com legislação pertinente, na sede da Secretaria de 
Educação no Município de Pedro do Rosario-MA, no horário de 08h ás 14 00h, tendo como responsável pelo 
recebimento a nutricionista, no prazo máximo de 48 horas após a solicitação do Pregoeiro. 

15.16.3. A amostra deverá estar devidamente identificada coai o nome do licitante, número do Pregão. número 
do lote ou item, dispor na embalagem de informações quanto às suas características, a saber: data de 
fabricação. prazo de validade, quantidade do produto, marca, lote, código do produto. selo da SIF e estar ern 
embalagem transparente. 

15.16.4. Os exemplares colocados à disposição da Administra& serão tratados como protótipos. podendo 
ser manuseados, abertos, preparados e degustado pela Secretaria de Educação. 

15.16.5 Os licitantes deverão colocar à disposição da Adminisitação todas as condições indispensáveis á 
realização de testes 

15 
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15.16.6 Será considerada aprovada a amostra que atender aos seguintes critérios: 

15.16.6.1, Estar de acordo com as especificações do termo/edital. 

15.16.6.2,0s responsáveis analisarão individualmente cada amostra de acordo com as especificações e 
critérios exigidos nos itens da planilha dos produtos 

1.5.16.6.3.Será desclassificada a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada ou não entrega-Ia no prazo 
estabelecido, mediante Laudo Técnico de análise das amostras expedido pelo setor requisitante. 

15.16.8. Em caso de desclassificação da proposta vencedora serão solicitadas as amostras do secundo 
colocado e assim sucessivamente obedecida a ordem de classificação. 

15.16.9. O resultado da avaliação será disponibilizado em até 5 dias úteis após a entrega das amostras. Essa 
avaliação visa verificar se o item atendera as especificações desse edital, além de considerar a qualidade do 
material e o bom atendimento à sua finalidade. 

15.16.10. A amostra apresentada pelo licitante vencedor será não reembolsável, pois quando da execução 
contratual, o licitante ficará comprometido a proceder à entrega da totalidade do material em consonância com 
a amostra apresentada. 

15.1.6. 1 1. Se as amostras não forem aprovadas, poderá o Pregoeiro proceder da forma como previsto na Lei n" 
10.520/02. art. 40, XVI. 

13.17. A verificação no SICAF ou nus sites dos órgãos expedidores de existência de restrição relativa à 
regularidade fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte não impede a sua habilitação conforme 
determina a Lei Complementar 123,2006 e alterações 

15.16 A documentação deverá; 

a) estar em nome da licitante, 

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente, 

e) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz, exceto para os casos expressos de 
recolhimento centralizado e devidamente comprovado. 

15.17 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na 
presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital ou com irregularidades 
insanáveis, serão inabilitadas 

15.18 Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de documentos em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital. 

15.19 Consoante disposto na Lei Complementar n" 123/200b. alterada pela Lei Complementar tf 147/2014, 
e na Lei n". 11 488/2007, verificada a existência de restrição relativa à regularidade fiscal de riiieroeinpresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa qoe!Cilha apresentado melhor proposta, o Pregoeiro: 

a) emitirá mensagem declarando o licitante vencedor, fixando prazo dc 5 (cinco) dias úteis para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certlájki negativa; e 



Construindo uma nova história com Deus e com o povo. 
Avenida Pedro Cunha Mendes, 2361 -- Centro 

CNN, 01.614,946/0001-00 

suspenderá a sessão eletrônica fixando data e hora para a reabertura. 

15.20 O licitante poderá solicitar prorrogação do prazo fixado no subitem 15.20.a, por igual período, 
niediante mensagem enviada ao Pregoeiro, por meio do e-mail Cplpçdrodorosario(à),homiail com ou através do 
chat, 

15 7 1 An izaç.ão da documentação nos termos acima implicará' 

a) decadência do direito à contrafação da mietoempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperatis,a, sem prejuízo das sanções a que se refere o art. 81 da Lei n" 8.666. de 21 de junho de 

993: e 

b) exame, pelo Pregoeiro, quando da reabertura da sessão, das propostas ou lances subsequentes, 

obedecida a ordem de classificação. 

16 16 Dos Esclarecimentos: (Art. 23 do dec. 10,024/2019) 

16.16.1 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro, exclusivamente por meio 
eletrônico, através do e-mail Colpectrodotosario(0)hotinail.com, em até 03 (três) dias úteis anteriores á data 
fixada para a realização do certame 

. 16,2 O pregoeiro pondera aos pedidos de esdarecir
de recebimento do pedido. e poderá requisitar subridios fo 
dos anexos. 

no prazo de dois dias úteis, contado da data 
ios responsáveis pela elaboração do edital e 

1.6.16.3 As respostas aos pedidos de, esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão Os 
participantes e a administração. 

16 7Das Impuznações: (Art.  24 do dec. 10.024/20191 

16. 17.1 Até 03 (três) dias rireis antes da data lixada para abertura da sessão pUblica, qualquer pessoa 
poderá impugnar por meio eletrônico o Ato Convocatório do Pregão. 

ló 7.2 A impugnação não possui efeito suspensixo e caberá ao oregoeiro. auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a inipunacáo no prazo de dois dias úteis, contados da data de 
recebimento da impugnação. 

16 17 3 A concessão de efeiro suspensivo á impugnação e medida eccpcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processe de licitação. 

16. 17.4 Acolhida a impugnação centra o edital, será drin,cfa e publicada nova data para realização do 
certame. 

16. .7.5 A impugnação deverá vir acompanhada dc docunienio que comprove os poderes do signatário de 
representar o Licitante (contrato social no caso de sócio. c 1;roeuraçao do contrato social nos demais casos) 
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16.17.6 O envio da proposta sem que tenha sido.tempcstivanicnte impugnado o presente Edital implicará na 
plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas 

.16.17.7 Ocorrendo alterações no Edital que afeteni a forinulação das propostas, será publicado "Aviso" no 
Diário Oficial do Estado, bem corno designada nova data para realização do certame. 

16. 17.8 As alterações do Edital serão comunicadas a todos os licitantes através do link visualizar 
impugnaçõesleselarecimentos/avisos do LICITANET, assim como pelo e-mail que constar da retirada do 
Edital 

16.18 Dos Recursos: (Art 44 do Dec 10.024/2019) 

ON. 16,18.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá. durante e prazo concedido na sessão pública, de 
forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua i'ntenção de recorrer. 

16.18.2 A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante quanto à intenção de recorrer importara na 
decadência do direito de interpor recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. 

16.18.3 A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias. 

16. 18 4 As demais Licitantes ficam desde logo, intimadas a apresentar contra-razões, também via sistema, 
em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensàve..is para a defesa dos seus interesses 

16.18.5 O Pregoeiro verificará os pressupostos de admissibilidade 1:;„ ntenção de recurso 

16.18.6 O recurso será dirigido à autoridade superio: por iotermetho daquele que praticou o ato recorrido, o 
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco i dias Jteis, ou, nesse mesmo prazo. fazê-lo subir. 
devidamente informado, devendo neste caso a decisão ser ;si ofenda dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis 
contados do recebimento do recurso. 

16.18.7 Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso devidamente informado á 
consideração da autoridade superior competente que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 
procedimento. 

16.18.8 O recurso contra decisão do Pregoeiro não tora efeito suspensivo 

16.18.9 O acolhimento do recurso importara na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento 

16.18.10 Não serão conhecidos os recursos cujas petições não sejam apresentadas tempestivamente 

()CAÇÃO rp; 436 do Dee 10,024i2619) i$12"Ula 

17 I6Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudica. o objeto e encaminhar o processo devidamente 
instruido à autoridade superior e propor a homolopoe. 
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17. 17 A homologação em favor da Licitante adjudicada na Licitação será feita pelo Secretário Municipal de 
Educação do Município de Pedro do Rosário após constatada a regularidade dos atos praticados e recebimento 
do processo concluído pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio. 

! 7. 18 Ocorrendo recurso, depois de proferida a decisão e feiia a 'comunicação ao interessado, o resultado da 
Licitação será submetido ao Secretário Municipal de Fdticação do Município de Pedro do Rosario para os 
procedimentos de adjudicação e homologação. 

"No 

DA DESPESA . 
18 16 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos orçamentários -
A despesa decorrente da execução do objeto desta licitação ocorrerá a conta do orçamento geral do Município, 
sendo que o programa de trabalho e o elemento de despesa especifico constarão quando for formalizado o 
contrato ou outro instrumento hábil, conforme faculta o art 7' 2 da Lei 7.892/13 cie Art. 62 da Lei n" 
8,666/93. 

19 DA CON'l RA'FAÇÃO REÃJUS1E „ 

19. 16 A contratação com a empresa vencedora far-sc-á por Termo de Contrato, conforme Minuta de 
Contrato em anexo, considerando a proposta apresentada e disposições legais. 
19.17 A licitante será convocada para assinar o Termo de Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. a 
contar da notificação, podendo o prazo ser prorrogado por uma única vez. 
19.18 O prazo de vigência do contrato será até o fui do exercício financeiro. O prazo de prestação dos 
ser, iços sera de 5 (cinco) dias, a partir do recebimento da 'Criem de Serviço, 
19.19 liando o licitante vencedor, convocado dentro tio prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato no prazo e condições estabelecidas, a Administração poderá convidar para assinar o Contrato os 
demais licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, e em igual prazo, desde que sejam 
mantidas todas as condições do Edital. 
1920. Respeitado o amplo direito de defesa, o contrato p.derã ser rescindido em conformidade com o 
disposto nos arts. 77 a 79 da Lei n" 8.666/1993, e suas alterações posteriores, das seguintes formas: 

1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 1 
a XII c XVII do art. 78 da Lei n°8,666/1993: 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação. desde que 
haja conveniência para a Administração; 

III -judicial, nos termos da legislação 
19.21 Na hipótese de rescisão administrativa são assegurados à Administração os direitos previstos no art. 
80 do Lei if 8.666/1993. 
1922. A rescisão administrativa ou amigável devera ser preccdid -i de autorização escrita e fundamentada do 
Secretário Municipal de Educação 

20. DASLIBCONTFÉA.TAr' i",
20.1 Não será admitida a subcontratação do oojeto sitcitator io no todo ou em parte. a não ser com prévio e 
expresso consentimento por escrito do CONTRATANTL e cmprc mediante instrumento próprio, devidamente 
motivado, a ser publicado no Diário Oficial 
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20. 1. 1 A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder pelos atos, falhas, erros 
ou atrasos na execução do objeto subcontratado. 
N.1.2 A subcontratada não terá nenhum vinculo Gnaadciro com a CONTRATANTE e estará obrigada a 
aceitar suas decisões. 

21 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZnÃO - 
21 I A execução das atividades será acompanhada pela Equipe de Gestão do Contrato, especialmente 

designada para esse fim, a ser oportunamente indicada peia área gestora, em conformidade com as 
disposições comidas no art 67 da Lei n 8.666/1993. 

21.2 A fiscalização deve observar o disciplinado no Contrato. 

22 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
22.1São obrigações de exclusiva conta c responsabilidade da CONTRATADA, alem das constantes no Ter 

de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas: 

1. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais corno: transportes. fretes, 
encargos sociais, fiscais, trabalhistas, prevideneiáfios e de ordem de classe, indenizações e 
quaisquer outras que ponentura existam ou venham a ser criadas e exigidas pela Administração 
Pública, 

11. Manter durante a vigência do contrato, iods as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação: 

111. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos ou supressões que se fizerem 
necessários no montante de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, na forma do §l" do 
art. 65 da Lei n" 8.666/1993, observando-se o disposto no § 2' e seguintes do referido artigo. 

23 OBR1GAÇÓI DO CONTRA l'ANT6 

23, I São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade do CONTRATANTE, além das constantes no 
Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas 

- Receber o objeto de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência. 

II - Comunicar eventuais falhas ocorridas na execução do objeto: 

- Efetuar o pagi. o no prazo estabelecido 

IV - Designa , conformidade com o disposto no art. 67 da Lei n' 8,666/1993, um 
representante responsável peia fiscalização e acompanhamento do contrato (Equipe de Gestão do 
Contrato), sem prejuizo da total responsabilidade da Contratada perante o Contratante ou para 
com terceiros. 

24 RECEBIMENTO DOS SER-11 "PATURAMOWSÕ PAGAM:ENTO.:. .45V 

23.10 recebimento do objeto scra em conformidade cora os aos. 73 a 76 da Lei n" 8 666/1993 c de acordo 
com o estabelecido no Termo de Referência (anexo 1 do edital). 
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24.2 O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 30 (trinta) dias após o 
recebimento definitivo. 

24 3 Os pagamentos mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária serão realizados desde 
que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais. 
principalmente no que se refere as retenções tributárias. 

24.4 O CONTRATANTE verificará a situação do fornecedor por meio de consulta "On Line- no SICAF, 
cujo resultado gera impresso c anexado ao processo. 

24,5 No caso de eventual atraso de pagamento desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para isso serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórias, à taxa nominal de 6% 
(seis por cento) ao ano, capitalizados diariamente em regime de Juros simples. O valor dos encargos será 
calculado pela fórmula: 

EM =IxNx VP„ onde: 

EM Encargos moratorios devidos, 

N Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento, 

= índice de compensação financeira = 0,0001643 ' 

VP = Valor da prestação em atraso. 

24.6 Se o madimpletnento for provocado pela CON ÏttA FADApor não cumprir com as suas obrigações, o 
CONTRATANTE ficará isento de promover tal atualização monetária. 

25 DAS PENALIDADES _;22fAtad~ 

25.1A Prefeitura Municipal de Pedro do Rosário poderá aplicar ao licitante ou contratado (conforme o caso), 
garantido o direito prévio da citação c da ampla defesa, as penalidades constantes no art 87 da Lei n0
8 666/ 1993 . 

25,2 A recusa injustificada da firma adjudicatária era receber o Contrato e/ou a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido após a convocação caracteriza o descumprimcnto total da obrigação assumida, sujeitando-a às 
penalidades legalmente estabelecidas. 

75.3 Do ato que aplicar a penalidade cabem recurso,. :'em creito suspensivo, obedecendo-se aos prazos 
legais. 
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25.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas por juízo da Administração nas hipóteses de casos 
fortuito ciott força maior, devidamente justificadas e comprovadas 

25.5 A Prefeitura Municipal de Pedro do Rosário aplicará as penalidades previstas Edital e seus anexos 
e na Lei n° 8.666/1993, sem prejuízo das responsabilidades venal e eivai, 

25.6 Quando for aplicada multa, seu valor será descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. 
Não se verificando as hipóteses anteriores, a CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor 
correspondente mediante Guia de Recolhimento. Frustrada a cobrança, serão encaminhadas cópias do 
processo para inscrição da divida junto ao Município, 

25.7 A retenção do valor da multa poderá ser feita cautelarmente, quando se tratar de ultima parcela a ser 
faturada, ou quando do encerramento do processo administrativo de penalidade. 

25.8 Durante a FASE DA LICITAÇÃO E/OU- EXECUÇÃO CONTRATUAL, o licitante estam sujeito 
nos termos da Lei a penalidade de: 

1. Impedimento de licitar e contratar com a União, desciaxlenciamento do SICAF pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato, e demais 
cominações legais, quando for convocado no prazo de validade de sua proposta, e não 
assinar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida no Edital; apresentar 
documentação falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de modo inielôneo, -fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

95.9 A aplicação das sanções, previstas neste Edital e seus anexos, não afasta eventuais processos de 
responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes da Lei n" 12.846/2013. 

26, DA ATA DE REG S fRO DE PREÇOS 

26 1. Após a publicação do resultado da licitação, as licitantes vencedoras e, se houver, as empresas 
classificadas para formação do cadastro de reserva, terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
independentemente de convocação, para comparecerem perante a Comissão Permanente de Licitação - CPL 
(Órgão Gerenciador) para assinar a Ata de Registro de Preços 

26.1.1. O prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado em caso de interesse 
público a ser devidamente justificado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL nos autos do processo 
para registro de preços 

26.1.2. Caso a convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços não seja emitida dentro do 
periodo de validade da proposta. as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos A 
Administração poderá solicitar prorrogação por mais 60 (sessenta) dias antes de findo o prazo de validade. 

262. A recusa injustificada da licitante vencedora em assuar a Ata de Regi.stro de Preços, dentro do prazo 
estabelecido no item 26.1, caracterizará o desctunprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a às 
sanções previstas neste Edital 
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26.2.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes. 

26.12. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a proponente, 
obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que seja obtido preço melhor. 

26.3. A Ata de Registro de Preços será fi rmada entre o Município de Pedro do Rosário, representado pela 
CPL (Órgão Gercnciador), c os licitantes vencedores, c, se houver, as empresas classificadas para formação 
do cadastro de reserva, para atendimento de demandas dos Órgãos Participantes. 

26.4. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data da sua 
publicação no Diário Oficial do Estado. 

26.5. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração Municipal a firmar as contrafações que dela 
poderão advir. ficando-lhe facultada a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

LIO SISTIRMIV mtitOstt4" Emulo*. 

27. 1. Após a publicação da resenha da Ata de Registro de Preços no Diário Oficiai os órgãos públicos 
poderão utilizar o Sistema de Registro de Preços para anil:ralação dos serviços registrados, observadas as 
normas editadas pela Comissão Permanente de Licitação - CPL (Órgão Gerenciador). 

27.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da 
Administração Publica que não tenham participado do certame licitatorio ("Carona"), mediante prévia 
consulta à CPL para adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e obsenadas as normas em 
vigor. 

27.3. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem fazer 
uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo administrativo de adesão junto á CPI.. 

27.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviços, independente dos quantitativos registrados 
em Ata, desde que esta prestação de serviços não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

27.4_1. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos dos itens registrados na ata de regis'Jo de preços para o órgão gerenciador e órgão 
participantes. 

27.4.2. O quantitativo decorrente das adesões á ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e 
órgãos participantes. independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

27.5. O fornecedor beivficiario se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, 
todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação 
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27.6. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo à CPL (Órgão Gerenciador) promover 
as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

27.6.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor Nisando à negociação para a icdução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado: 

b) frustrada a negociação. o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

27.6.2. Não havendo êxito rias negociações. o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, respeitada 
a legislação relativa às licitações. 

III'. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

28. 1 O fornecedor terá seu registro cancelado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL (órgão 
gerenciador), quando: 

a) descumprir as condições previstas no Edital deste Pregão a que se vincula o preço registrado; 

b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou msinar o Contrato Administrativo ou mstruincnto
equivalente no prazo estabelecido pela Administração .seri justificativa aceitável., 

d) não aceitar eduzir o seu preço registrado, na hipótese de tomar-se superior àqueles praticados no 
mercado: 

e) houver razões de interesse público, nos termos do art 75, da Lei Federal n° 8 666/93; 

f) forem aplicadas as sanções previstas no art. 87, da Lei Federal ff 8.666/93 ou no art 7" da Lei Federal 
if 10.520/2002; 

g) ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da 
ata, devidamente comprovado e justificado por razão de uneressc pUbbco, nos termos do art. 78, da Lei 
federal n" 8.666/93, ou a pedido do fornecedor. 

28.1 . 1 . O cancelamento dc registro nas hipótoescs previstas. asscgurados o contraditório e a ampla deles , 
será formalizado por despacho da autoridade competente. 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAls 
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29,1A Prefeitura Municipal de Pedro do Rosário reserva-se o direito dc revogar total ou parcialmente a 
presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de oficio ou 
mediante provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o direito de indenizações, salvo as disposições 
legalmente previstas, 

29.2 Simples omissões ou irregularidades sanáveis e irrelevantes, assim entendidas aquelas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos, bem como de suas validades jurídicas, e que não causem prejuízo 
à Administração e aos Licitantes, poderão ser relevadas 
29.3 O dcsatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação ca exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública do Pregão. 
29.4 Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo Pregoeiro de acordo com a Legislação pertinente. 
29.5 A Prefeitura Municipal de Pedro do Rosário reServa-se o direito de filmar c/on gravar as sessões 
relativas a este Pregão e utilizar este meio como prova. 
29.6 É facultada ao Pregoeiro e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de 
diligências destinadas á esclarecer ou à complementar a instrução do processo. 
29.7 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa 
entre os interessados sem comprometimento da segurança jurídica do futuro Contrato. 
29.8 Nesta data passa a constar o mesmo informativo deste Edital no Portal da Transparência, em 
"TranspartinciaiLicitações". 
29.9 É competente o foro do Juizo Estadual da Seção judiciária da Cidade de Pedro do Rosário, no Estado 
do Maranhão, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação. 

29.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do 
vencimento. 

29 1 1 Na hipótese do processo licitatorio sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas ficam 
automaticamente prorrogados por igual numero de dias em que o referido processo estiver suspenso. 

29. 12 Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que tenham 
servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste PREGÃO, 
independentemente de transcrição. 

29, 13. Integram o presente Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos. 
ANEXO I — Termo de Referência 
ANEXO"! -- Minuta da Ata de Registro de Preços 
ANEXO III — Minuta do Contrato 

Pedro do Rosário - MA, 10 dc fevereiro de 2022. 

O 
Pregoeiro Oficial 
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 09/2022 - CPL 

ANEXO I 

TERMO DE REFi,:RENCIA 

1. OBJE'FO 

Registro de preços para futura e eventual Contratação de em rc a para fornecimento de merenda escolar, para 
atender as necessidades do Município de Pedro do Rosário, 

.2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A contratação se justifica diante da necessidade de manutenção da merenda escolar ofertada nas escolas e 
creches da Rede Municipal de Ensino, tanto na zona nua! quanto urbana, conforme preceitua a legislação 
vigente Considerando ainda, as características da Logística das Unidades de Educação Básica, é mais 
conveniente à aquisição da Merenda Escolar. com previsão de entregas parceladas. 
2.2. O fornecimento será efetuado periodicamente nas quantidades e prazos estipulados pelo municipio, de 
acordo com a demanda. 

3. PLANILHA ORÇA E "ARIA 
ITE DESCRIÇÃO DO ITEM 

• 
UNID QUANT VALOR TOTAL 

i AÇUCAR D.EMERARA NATURAL - Obtida da cana 
de açúcar. tipo demerara, tipo 1, aspecto granuloso fino-a 
médio. Não deve apresentar sujidade, umidade, bolor, 
peso insatisfatório. Embalagem: em polictileno leitoso ou 
transparente, atóxica, deve estar intacta, em pacotes de 1 
kg. 

KG 22000 R$ 5,50 R$ 121. 1 ).( ) 

ACHOCOLATADO EM PO SEM ADIÇÃO DE 
ACUCAR - instantâneo tradicional, a base de cacau em 
pó c estrato de malte, amido e milho pré-cozido. baunilha 
e sal. Acondicionado em embalagens de 400g linizo de 
validade máximo de 6 meses a partir da data de entrega 

PCT 11000 R$ 8,45 R$ 92.950.00 

3 

ARROZ PARBOLIZADO - Classe: longo e fino, 
Subfnipo. parbolirado polido, tipo I. O produto não deve 
apresentar mofo. substâncias nocivas, preparação final 
dietética inadequada (empaparnento). Embalagem deve 
estar intacta, acondicionada em pacotes de I kg. em 

lietileno, transparente. atoxico, 

. 
KG 50000 R$ 3,59 R$ 179. 500,00 

4 

AVEIA EM FLOCOS INTEGRAL - Isenta de mofo, 
livre de parasitas e substancias nocivas. Acondicionada 
em embalagens de 450g, atoxica, resistente e 
hermeticamente vedada. 

rel. I  12000 R$ 9,99 R$ 119.880,l 

.5 

ALHO - Bulbo inteiro de 1Q qualidade, inne e intacto,
sem lesões de origem física ou mecânica, devendo estar 
bem desenvolvido, sadio. Não deve conter substancias 
terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderentes a 
superficie. Embalagem em sacos plásticos, conforme 

PC 1 12000 
1 

&$ 9,30 R$ 11 1 .600,00 

_ 
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quantidade solicitada, apresentando embalagem etiqueta 
de pesagem de 400g. 

6 

BATATA INGLESA - Tamanho médio, coloração 
branca, livre de amassados, mofos, partes estragadas e 
sem brotar. Grau de amadurecimento apropriado para 
consumo. 

6000 R$ 7,90 RS 47.400.00 

7 

BISCOITO AGUA E SAL - Tipo Água e sal. Produzido 
a partir de matérias-primas sãs e limpas, sem coiante, 
isenta de matéria terrosa, parasitas e detritos animais e 
vegetais. Aparôncia: massa bem assada, sem recheio, sem 
cobertura_ não serão aceitos produtos murchos, Cor, 
cheiro e sabor próprios. Embalagens plásticas internas de 
400e. acondicionadas em caixas de papelão. — 

PCT 15000 R$ 427 RS 64 050.00 

8 

BISCOITO MARIA DE CHOCOLATE - Tipo Maria 
sabor chocolate o produto deve apresentar-se integro, 
com sabor e odor agradável. Embalagem em polietileno 
transparente, revestindo até 400 g do produto, 
acondicionadas em caixas de papelão. 

PCT 15000 R$ 6,00 RS 90 000,00 

9 
CARNE MOÍDA DE I° - ACÉM OU ALCATRA - De 
primeira. congelada, com no máximo 6% de gordura 
Embalagem de 500g ou I.kg. 

1 KG 15000 R$ 22,00 R$ 330 - O 00 

10 
CEBOLA BRANCA - Tamanho médio, fresca, corri 
casca de col-oração característica e sem amassados e 
partes estragadas. 

KG 5000 R$ 6,00 
R$ 

30.M0,00 

11 
CENOURA - Tamanho médio, coloração laranja, fresca, 
sem amassados e apodrecimentos. Grau de amadu- 
reei! lento apropriado para consumo. 

KG 5000 R$ 6,50 
R$ 

32,500,00 

12 

COLORAU - Produto obtido do grão do unicum com a 
mistura de fubá ou farinha de mandioca Pó, fino, 
homouèneo. de coloração avermelhada, devendo estar 
sem a presença de sujidades 011 matérias estranhas. 
Embalagem em polietilcno transparente, resistente, em 
pacotes de 500 g, com identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade e peso liquido, 

PCT "2000 R$ 3,49 R$ 
6.980,00 

13 
CONDIMENTO MISTO - Embalagem contendo 500,g. 
com identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade e peso liquido. 

PCT 2000 R$ 5,69 
R$ 

11.380,00 

14 

CEREAIS PARA ALIMENTAÇÃO INFANTIL • 
ARROZ E AVEIA -Isenta de mofo, livre de parasitas e 
substâncias nocivas. Acondicionada em embalagens de 
600 atóxica, resistente e hermeticamente vedada. 

PC'T 6000 R$ 10,49 RS 62 940.00 

IS 
EXTRATO DE TOMATE - Concentrado: contendo 
ingredientes tomate e açúcar, isento de sujidades e 

Tment ão. 'Emb. em 340 gramas. 
PCT 8000 R$ 4,59 R$ 

36.720,00 

16 
OCOS DE .MILHO - Fabricado a partir dc matérias 

primas sãs e limpas, deverá apresentar aspecto. sabor e 
cheiro característico. livre de sujidades e substâncias 

KG 18000 

I_ 

R$ 4,00 R$ 
72 000.00 
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nocivas. Embalagem: o produto deverá estar r
acondicionado em pacotes de polietileno transparente, 

tóxico, bein vedados, eom 500 1 cada. 

—

17 

FEIJÃO MULATA GORDA - Tipo 01, novo, de boa 
qualidade. constituídos de grãos inteiros e sãos. 
Embalagem plástica de 01 kg, livrc de parasitas 
(carunchos), odores estranhos ou outras substâncias 
nocivas. 

KG 15000 R$ 10,49 R$ 157.350,00 

FRANGO - FILE DE PEITO - Congelado, sem osso. 
Embalados em sacos plásticos a vácuo, deverá constar 
data de fabricação. prazo de validade, n° de registro .le 

fiscalizador. n° do lote Embalagem de 01 kg.

80( 0 R$ 26,00 R$ 208.000,00 

FRANGO - PEITO - Carne de frango - PEITO, . 
congelada. Embalagem plástica, atóxica, transparente

19 não violada, contendo em media E Kg cru cada pacote. 
Conter rotulo com registro do MAPA SI F/D1P0A e data 
de vencimento. Validade mínima de 6 (seis) meses a 
contar da data de entrega do produto. 

" .1 

i 

8000 R$ .1 ,00 R$ 144.000,00 

20 

FRANGO INTEIRO - Congelado. Embalados em sacos 
plásticos a vácuo, deverá constar data de fabricação. 

' 
prazo de validade, a de registro do órgâ.o fiscalizador, n° 
do lote. Embalagem de 01 kg, 

l(G , 15000 R$ 15,00 R$ 225.000,00 

21. 

LEITE EM PO INTEGRAL, instantâneo, sem adição de 
açúcar, rico em vitamina A e D. Acondicionado em 
embalagem Tetra Pak de 400g, contendo indicação do 
fabricante, informações nutricionais, data de fabricação e 
prazo de validade minimo de 10 meses a partir da data de 
entrega 

PCT 

1 

1.5000 R$ 8,00 R$ 120.000,00 

22 

MACARRÃO ESPAGUETE - Espaguete com ovos, 
procedência nacional, isento de mofo (manchar. 
esverdeadas com pontos brancos c cin72), de odores 
estranhos e de substancias nocivas. Embalagem tipo 
sacos de polietileno, tennossoldada, transparentes, 
atóxicos e resistentes, contendo 500g. 

. i 
PC 1 16000 

i 
R$ 4 69 

'
T 

R$ 
75.040 00 

23 

+ 
MARGARINA - Com sal, com no máximo 60% de 
lipídios Apresentação, aspecto, cheiro, sabor e cot 
peculiares aos mesmos e deverão estar isentos de ranço c 

PT 6000 
de outras características indesejáveis - Com identificação 
do produto e do fabricante, data de fabricação e de 
validade exiosta Embalagem: 500B. 

R$ 5,45 
R$ 

32,700,00 

24 

MINGAU DE AVEIA, MAÇÃ .E CANELA - fabricado 
a partir de materia prima limpa, sob forma de 0, 
acondicionada em embalagem de ikg. contendo indicação 
do fabricante, informações nutric tonais, data de 
fabricação e prazo de validade de no ilumino 06 meses. 
Pacote de 'kg. Prazo de validade de no alburno 06 meses 
a partir da data de entrega 

KG 10000 R$ 22,00 R$ 220, 000,00 

28 
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.. 
OLE0 DE MILHO -Embalagem plástica contendo 900 
ml de óleo de milho. 

PF,T 16000 R$ 1129 R$ 180.6 .00 

26 

POLPA DE ACEROLA - Polpas de frutas congeladas no 
sabor: ACERO-LA, sem adição de açúcar e 
conservantes, era-baladas em embalagens plásticas 
especificando lote, data de fabricação c validade. 

K 6000 R$ 18,00 R$ 108000,00 

-77 

POLPA DE CAJU - Polpas de frutas congeladas ite 
sabor; CAJU, sem adição de açúcar e conservantes, 
embaladas em embalagens plásticas especificando (oh.,

I 
„ ., 

data de fabricação e validade

T. 
..'e 

6000 1 R$ 19,00 114 0 1,00 

28 

POLPA DE C UPUAÇU - Polpas de frutas congeladas-no,
sabor: CUPLIAÇU, sem adição de açúcar e conservantes, 
em-baladas em embalagens plásticas especificando lote, 
data de fabricação e validade. 

, 
3000 R$ 20,01) R.$ 60.000.00 ' 

29 

POLPA DE GOIABA - Polpas de frutas congeladas no 
sabor: GOIABA, sem adição de açúcar e conservantes, 
embala-das em embalagens plásticas especificando lote, 
data de fabricação e validade 

KG 6000 R$ 19,00 R$ 114. 00,00 

30 

PRO 1 LINA DE SOJA DE CARNE - Proteína de soja 
temurizada em grânulos. Em-balagem plástica, atóxica, 
contendo dados do produto: identificação, procedência, 
ingredientes, informações nutricionals, lote, gramatura„ 
datas de fabricação e vencimento. Validade mínima de 6 
(seis) meses a contar da data de entrega do produto. 
Pacote com 400g, 

KG 8000 R$ 9,50 
R$ 

76.000,00 

le, 31 

111 

RISOTO DE CAMARÃO - mistura para preparo de 
risoto de camarão com legumes. Ingredientes: arroz, sal;
gordura vegetal hictrogenada. PVT, cenoura flocos, 
tomate flocos, legumes desidratados e condimentos. Não 

. . 
contem glúten. Apresentação: EMBALAGENS 
PLÁSTICAS DE 01 KG. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, proeedèneia, 
infbnuações nutricionais, n" de lote, peso. 

. 
- 

. 

KG 26000 R$ 21,50 R$ 559.000 00 

32 

SARDINHA DE MOLHO DE TOMATE - Sardinha em 
molho de tomate, lata de 250 g, cora identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, informa õç'es 
nutrielonais. peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade 

LATA 26000 R$ 8,69 R$ 225.940,00 

33 
SAL - Refinado iodado. 1 qualidade, embalagem 
plástica, tcnnossoldada. atoxica, transparente com 
capacidade de I kg. 

KG 

I

6000 R$ 0,89 R$ 
5.340.00 

34 

VINAGRE DE MAÇÃ - Embalagem: deve estar intacta, 
acondicionada em garrafas plásticas resistentes, contendo 
750 ml. A rotuiagem deve conter no mínimo as seguintes 
informações- nome ciou marca, ingredientes, data de 
validade, lote e informações nutricionais 

-

PU 8000 R$ 

l 

5,49 
R$ 

43.920,00 

J 
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35 

37 

, 
TAPIOCA - Tapioca granulada para mingau. coloração i 
branca. Isenta de sujidades e mofos. Em-balagem í 
atoxica. não violada, contendo dados do produto:
identificação, procedência, ingre-dientes, informações! 
nutricionais, lote, grama-tura, datas de fabricação e I 
vencimento. Validade minuna de 6 (seis) meses a contar i 
da data de entr a d ¥roduto. Pacote de 1 Kg. , 

K(3 10000 R$ 9,50 
R$ 

95.000,00 

TOMATE - Tamanho pequeno a médio, bem formados, 
i-sos, livres de defeitos, coloração vermelho-vivo. 
podendo apresentar partes amareladas. Grau de 
amadurecimento sara consumo 

KG 5000 R$ 10.50 
R$ 

52.500,00 

OVOS: ovo de galinha tamanho grande,de variação de 
peso médio de 60 g de cor vermelha, classa A sem 
defeitos. Cada dúzia deverá estar acondicionada 
separada, com registro do Ministério da Agricultura. 

- 
DUZIA 20000 R$ 13,00 260.000.00 

Obs.: Deverá conter a marca de todos os itens. 

4. DAS COND1ÇÓES GERAIS DE FORNECIMENTO. 
4.1 Além das especificações constantes na tabela acima, deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas 
condicionantes da aceitação da proposta e do recebimento do produto licitado. 
4 2 Não serão aceitos produtos em desacordo com a proposta da CONTRATADA. 
4 3 Prazo de validade dos produtos não deverá ser inferior a 30 (dias) a contar da data da entrega. 
4 4 Para todos os grupos, não serão aceitos produtcs dc ol igern animal sem o devido registro de inspeção 
sanitária. bem como produtos que não constem identific2.0o do fabricante, prazo de validade c os devidos 
registros de regularidade para produção e comercialização. 
4.4.1 Não serão aceitos produtos: manipulados, sem a devida embalagem, sem identificação, sem prazo de 
validade, sem carimbos de registro e com avarias ou má aparência ocasionadas pelo transporte. 
4.5 Para o empo de carnes/embutidos, deverão ser obsecrados, 
4.5.1 Alimentos de origem animal, embalados em saco plástico de polietileno, atóxico, intacto, com rótulo ou 
etiqueta que identifique: categoria do produto. prazo de validade, carimbo do S1F (Serviço de Inspeção 
Federal), SIE (Serviço de Inspeção Estadual) ou SIM (Serviço de inspeção Municipal). O percentual aceitável 
de sebo ou cordura é de 10% para carne bo‘ 
a) Carne Bovina: - vermelha brilhante ou púrpura, congelada ate - 12°C resfriada O' a 7°C. 
b) Ave (frango): amarela-rosada, conectada até -12°C resfriada 0" a 4°C. Deve ter controle sanitário previsto 
em lei, como Serviço de Inspeção Municipal (SIM), Serviço de Inspeção Estadual (SIE), Serviço de inspeção 
Federal (SIF). 
c) Embutidos. Cor correspondente a sua composição. temperatura de 0" a 7"C 
4.6 Os itens serão entregues de forma parcelada, durante o período de vigência contratual, conforme 
necessidade da CONTRATANTE, devendo as entregas ocorrer após envio dos pedidos pelo Gestor ciou Fiscal 
do contrato encaminhados por e-mail (com confirmação de recebimento da CONTRATADA). 
4.7 O prazo de entrega deve ser de no máximo de 02 (dois) dias areis. a contar do recebimento do pedido pela 
CONTRATADA. 
4.8 As entregas deverão ocorrer no Município de Peelio do Rosário impreterivelmente, de segunda a sexta-
feira, nos seguintes horários: 
4.8 t As entregas deverão ocorrer, ai. reterivelmente, no ioráro de 3 00 até ás 15:00h. salvo horários de 
funcionamento diferenciados devido a Pandenna, no qoat a CONTRATANTE deverá informar o melhor 
.horano para entrega; 
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4.8.2 Todas as despesas decorrentes das entregas são de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, sem 
Ónus pra o Município, inclusive quanto ao transporto frete, forma de armazenamento e quaisquer outros 
necessários à perfeita execução dos serviços. 

5. DO VALOR ESTIMADO 
Considerando as pesquisas de mercado realizadas em empresas do ramo, o valor máximo que a Administração 
pretende pagar na presente aquisição importa no montante global de RS 4.485.330,00 (quatro milhões, 
quatrocentos e oitenta e cinco mil, trezentos e trinta reais), teve corno parâmetro a menor cotação dos preços 
pesquisados. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

aj fornecer os produtos, conforme especificações estabelecidas no Edital e em sua Proposta de Preços, no 
prazo de até 02 (dois) dias, contado a partir do recebimento, da Autorização de Fornecimento. 
b) entregar os produtos no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Pedro do Rosário, localizado na Praça 
da Matriz, n" 185, Matriz, Pedro do Rosário/MA, ou no Hospital Municipal ou em local por ela indicado; 
c) substituir os produtos, acaso devolvidos pela Contrasaxite. por estarem em desacordo com as especificações 
elou com a Proposta de Preços, no prazo de até 1 (dia) dia .:,,sotacias a partir da respectiva Notificação; 
d) não transferir a terceiros, no todo ou cm parte, o objeto do presente contrato, sem previa autorização da 
Contratante; 
e) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos, 
fl designar preposto e apresentar relação com endereços fisico e eletrônico telefones. fac-símiles. 
nomes dos responsáveis, para fins de contato: 
g) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social. CNPj, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes:. 
h) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados à 
Administração ou a terceiros; 
i) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, tributos, 
seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas c previdenciárias e quaisquer outras despesas 
decorrentes do fornecimento; 
j) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão entregues os 
produtos; 
k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho, 
1) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mo-de-obra necessárias ao fornecimento dos 
materiais, como única e exclusiva empregadora; 
m) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empresados. quando em serviço, por tudo quanto 
às leis trabalhistas e previdenciánas lhes assegurem. 
n) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indire;-aniznte à Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
o) manter, durante a execução do Contrato, ern compatibihdade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE; 
a) emitir cada Autorização de Fornecimento; 
b) acompanhar e fiscalizar o form.-cimento, cm conformidade com a Lei n" 13.666/93; 
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c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos. podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 
d) notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados: 
e) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
f) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos 
g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada; 
h) proceder às advertências, multas e demais cominaç.ões !egais pelo descumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada. 

8. DO PAGAMENTO: 
8.1 O pagamento será efetuado conforme o tbIlleCtIllelge :. 30 (trinta) dias consecutivos após a assinatura do 
Termo de Recebimento Definitno, através de Ordem. de- ;-)agamento, correspondente ao valor das unidades 
recebidas, mediante apresentação da respectiva nota fiscal/fatura -discriminativa, devidamente atestados pelo 
setor competente. 

8.2. A CONTRATADA devera apresentar juntamente coai a nota fiscal/fatura as certidões de regularidade 
junto ao INSS e ao FGTS corno condição para a liberação do pagamento. 

8.3. O Município poderá suspender o pagamento da nota tiseal, nos seguintes casos: 
a) Descomprimem° das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam. de qualquer forma 
prejudicar ao Município: 
b) Erros. omissões ou vícios nas notas fiscais. 

9. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
. A Vigência será de 12 (doze) meses, com inicio a partir de sua puolicação. 

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 
10, 1 . A licitação deverá utilizar como critério de julgmnento o MENOR PREÇO POR ITEM. cabendo à 
Comissão Permanente de Licitação - CPL a escolha da modalidade c a definição dos demais aspectos 
inerentes à realização do procedimento licitatorio. 

10.2 A divisão por iteras propicia um gerenciamento eficiente e racionalizado dos recursos públicos, reduzindo 
as despesas administrativas, evitando a elaboração de arn Munero excessivamente alto de Atas de Registro de 
Preço, c também evitando uma frequência muito alta de reposições de estoque (pedidos), de vários itens com 
características semelhantes, que poderiam ser adquiridos em conjunto. 

10..3 Por se tratar de unia licitação com um numero alto de itens, a divisão por :item irá causar prejuízo para o 
conjunto do certame, uma vez que abre possibilidades de que haja dezenas de fornecedores e até mesmo 
dezenas de Atas, possibilitando a existência de Atas cujos valores totais sequer cubram os custos processuais, 
ou que haja atas sem que uni item sequer seja adquirido, causando prejuízo também para a economia de escala 
do Município. 

10.4 O próprio TU' já entendeu que seria legitima a reunião de elementos de mesma característica, quando a 
adjudicação de itens isolados onerar - o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de 
recursos humanos e da dificuldade de controle, colocando ,Jrí risco a economia de escala e a celeridade 
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processual", o que pode comprometer a seleção da proposta mais vantajosa. Acórdão 5301/2013-Segu da 
Câmara. Rel. Ministro André Luis. 

1.1. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
.1 1. 1 As sanções administrativas fixadas nas normas, aplicadas aos licitantes e contratados, estão 

previstas no Art. 87 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, 

abaixo elencadas: 

I. Advertência, por escrito: 

II. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, 

111. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos: 

IV, Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

11.2 As sanções administrativas previstas seguem uni sistema gradual, da mais leve (advertência) a mais 

severa (declaração de inidoneidade) e são independentes entre si, podendo ser aplicadas. 

12. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do fornecimento/recebimento seta feita diretamente pela Contratante, através dc 
servidor formalmente designado na forma do art, t57 da Lei n' 8.666/93, a quem compete verificar se a 
CONTRATADA está executando o contrato em conformidade com. este Edital e seus anexos. 

A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, obrigando-se desde já a 
Contratada assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviç-os e a todos os elementos que forem 
necessários ao desempenho de sua missão. 

Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fator, para os quais haja sido estipulada qualquer 
penalidade contratual. A Fiscalização iiiformara ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório 
com os documentos necessários, e cai caso de multa, a indicação do seu valor. 

Das decisões da Fiscalização, poderá a Contratada recorrer ao Secretário, responsável pelo 
acompanhamento do contrato, no prazo de 1.0 (dez) dias ,áteis da respectiva conninicação. Os recursos 
relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva. ciatiaula 

A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fisc,alizaçáo não eximirá a Contratada da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste contrato 

14. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14. 1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de a.gistro de preços. durante sua vig3ncia. poderá 
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatorio, mediante anuência do órgão gerenciador. 

1
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14,2. As contratações adicionais não poderão exceder, por ór3ào ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens registrados na ata de registro doreços para o órgão gerenciador e órgão participantes. 
O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro.dc pri-..cos não podem exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro Ce Preços para o Órgão Gerenciador e Meãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

15. DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 

151 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante vencedor: 

15.2. Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das documentações de 
habilitação, 

15.3. A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante 
vencedor: 

15,4. Além do preço do 1" (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros fornecedores, desde que as 
ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor, 

15.5_ O registro a que se refere o item 15,4, tem por objetivo o cadastro de reserva, no caso de exclusão do 
primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, nas li.poteses previstas nos arts. 18, 11, 19 no decreto o' 
7 892. de 23 de janeiro de  2013, devendo ser registrados ,:',hedecendo à ordem prevista no art. 11, §3", do 
referido Decreto. 

16, CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 

A licitante vencedora deverá assinar o contrato na sede do Município, no prazo de 5 (cinco) dias Oreis, 
contados a partir da data da convocação. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado por urna única vez, por igual período, quando 
solicitado peta adjudicada, durante o transcurso do prai.o especificado acima, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração Municipal. 

O Municipio deverá providenciar a publicação do ,strato do contrato no Diário Oficial do Município, 
nos ios do parágrafo único do art. 61 da Lei tf 8,666/93. 

O prazo para execução dos fornecimentos é até o finai do exercido financeiro, contado da data de 
assinatura do contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
A despesa decorrente da execução do objeto desta licitação 0C0fretá a conta do orçamento geral do Município, 
sendo que o programa de trabalho e o elemento de despesa específico constarão quando for formalizado o 
contrato ou outro Instrumento hábil, conforme faculta o art. 1" § 2 da Lei 7.892/13 c/c Art. 62 da Lei o" 
8.666/93. 

DAS PENALIDADES. 
Atrasos injustificados ou a ii 

contratada às penalidades prescritas em lei_ 
X ução ao todo ou em parte do objeto do contrato sujeitará a 

19. DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO. 

$4 
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A contratada não poderá subcontratar. ceder ou tra sferir, total ou parcialmente, as 
obrigações assumidas sem expressa concordando, da Contratante, 

20. DAS AMOSTRAS 

20.1. As licitantes classificadas em primeiro lugar, deverão fornecer amostras de todos os itens, que ganhou, 
no prazo de 48 horas, dentro das cond,eõ a; especificadas, para a verificação da compatibilidade com as 
especificações dos produtos, deste termo 

20.2. As amostras deverão ser entregues_ em acordo com a legislação pertinente, na sede da Secretaria de 
Educação no Município de Pedro do Rosário-MA, no horário de 08h ás 14:00h, tendo como responsável pelo 
recebimento a nutricionista, no prazo máximo de 48 horas após a solicitação do Pregoeiro. 

20.3. A amostra deverá estar devidamente identificada.com o nome do licitante, número do Pregão, número do 
lote ou item. dispor na embalagem de informações quanto às suas earacteristicas, a saber: data de fabricação, 
prazo de validade, quantidade do produto, marca, lote e código do Produto, selo da SlF e estar em embalagem 
transparente 

20.4. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados corno protótipos, podendo ser 
manuseados, abertos, preparados e degustado pela Secretaria de Educação. 

20.5. Os licitantes deverão colocar á disposição da Adtni isrração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes. 

20.6 Será considerada aprovada a amostra que atender aos seguintes e eidos: 20.6.1. Estar de acordo com as 
especificações do termo/edital. 

206.2 Os responsáveis analisarão individualmente cada amostra de acordo com as especificações e critério 
exigidos nos itens da planilha dos produtos 

20.7. Será desclassificada a proposta do licitante que tiver arno-stra rejeitada ou não entregá-la no prazo 
estabelecido. mediante Laudo Tecnico de análise das amostras expedido pelo setor requisitante 

20.8. Em caso de desclassificação da proposta vencedora serão 50;1(Ài.adaS as amostras do segundo colocado e 
assim sucessivamente obedecida a ordem de classificação 

20.9. O resultado da avaliação será clispombilizado em ate, 5 dias úteis após a entrega das amostras Essa 
avaliação visa verificar se o item atenderá as especificaeões desse edital, além de considerar a qualidade do 
material e o bom atendimento á sua finalidade. 

20,10, A amostra apresentada pelo licitante vencedor sara 17,ão reembolsável, pois quando da execução 
contratual, o licitante ficará comprometido a proceder à entrega da totalidade do material em consonância com 
a amostra apresentada. 

20.1 1 . Se as amostras não forem aprovadas, o Prcgoeiri proceder da forma como previsto na Lei n" 
10.520/02, art. 4". XVI. 
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21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

a) O Município terá direito, a qualquer tempo, de, rejeitar quaisquer produtos fornecidos, que de alguma 
forma. não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos defeitos a 
serem apresentados após a entrega. 
b) A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-se 
responder integral e incondicionalmente por todos os danos ciou atos ilícitos resultante de ação ou omissão 
destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante. 
c) Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária .dos (:arios morais ou materiais causados por seus 
empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado, dolo ou culpa, do empregado da 
CONTRATADA. 
c.1) Desde que apurado o dano c caracterizada a autoria de qualquer empregado da CONTRATADA, o valor 
da indenização será descontado no ato do pagamento de fatura, 'o que fica desde já pactuado. 
d) A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE iivrc de quaisquer reivindicações, demandas. queixas c 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou. omissão. 
e) As documentações deverão esta de acordo com a LEI 10,520/2002; DECRETOS ND 9.507/2018; 
DECRETO N" 10.024/2019, LEI COMPLEMENTAR N"I23 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, LEI 
N" 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 e demais leitislações aplicada à matéria. 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 094022 - CPL 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DO 'ROSÁRIO, sediada na Avenida Pedro Cunha 
Mendes, 2361, Centro, Pedro do Rosário — Maranhão, inscrita no CNPJ sob o n" doravante 
denominada MUNICÍPIO, neste ato lepresentado pela Secretaria Municipal de Educação, 
 . brasileiro, inscrita no CPI sob o n° RG n" residente e domiciliado 
nesta cidade, doravante designada simplesmente ORGÀO GERENCIADOR, considerando o julgamento 
do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS. PREGÃO ELETRÔNICO n" 09/2022. 
RESOLVE registrar os preços da empresa CNPJ n.." ../XXXX-
... . com sede na no  , neste ato representada 
pelo Sr.   brasileiro.   portador CPI'. ri' - portador da Cédula de 
Identidade RG n." . expedida pela SSP/.., c daqui por diante denominada simplesmente 
EMPRESA REGISTRADA. atendendo as condições pmistas ne instrumento convocatório c as constantes 
desta Ata de Registro de Preços. cuja minuta foi prev:.•,, r.,,,.:nte eNaminada e aprovada pela Procuradoria 
do Município, conforme despacho dos autos do Proceslo Administrativo IV 27/2022. "ex vi" do disposto 
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CINHE IRO 

Parágrafo Segundo — O prazo para o início do fornectment será de acordo com a necessidade do Órgão 
participante, contados a partir do recebimento da "Ordem dc fornecimento" ou "Nota de Empenho", de acordo 
com o Termo de Referência - Anexo 1 do Edital. 

CLAUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE FORN MENTO 
A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar 
contratações de prestação dos serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e 
legislação pertinente, 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA REVISÃO DE PREÇOS
Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo periodo de vigência da presente Ata, admitida a revisão no 
caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem reyisão. não ultrapassarão os preços praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada cano ior originalmente constante da proposta e 
aquele vigente no mercado à época do registro. 
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superiot á mêdia dos preços de mercado, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, de 
forma a adequá-lo ao mercado. 

CLAUSULA OITAVA — DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer Órgão ou entidade da administração páblica que não tenha participado do certame 
lienatorio, mediante anuência do orgão 4renciador. 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não urlielparain do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consu 
possibilidade de adesão. 
Parágrafo Segundo - Caberá ao fomecedoi beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão gerenciador e Órgãos 
participantes. 
Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contrafações udiekiiais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do mstnunento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenei,.nlor e órgãos participantes, não podendo ainda, 
exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada itedi registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gereneiador e órgãos participantes, ,independente, do ridindro de órgãos não participantes que aderirem 

CLÁUSULA NONA — DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 
Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante vencedor; 
Parágrafo Primeiro - Para registro adie. tal de preços dos demais 'era exigido à análise das 
documentações de habilitação 
Parágrafo Segundo - A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante vcncedoG 
Parágrafo Terceiro - Além do preço do lc (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros 
fornecedores, desde que as ofertas sejam ein valores iguais ao do licitante vencedor: 

órgão gerenetador da ata para manifestação sobre a 
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Parágrafo Quarto - O registro a que se refere o parágrafo veeiro. tem por objetivo o cadastro de reserva, no 
caso de exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços; 

CLAUSULA DÉCIMA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços, 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem 
;ustificativa aceitável: 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomarsuperior àqueles praticados no 
mercado. 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos lii ou IV do capur do ao 87 da Lei 8.666/1993, ou no art r da Lei 
10,520/2002. 
e) Por razões de interesse público devidamente Ocnio -tradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S) ou pelo ORGAO GERENCIADOR ou por fato surpevemente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 
Parágrafo Segundo — Ocorrendo canceltunento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) seratão) 
comumcado(s) tbrmalmente, através de documento que será jurando ao processo administrativo da presente 
Ata, após sua eiéncia. 

Parágrafo Terceiro — No caso de recusa do Fornecedor (.:ni dar c e cia da decisão, a comunicação será feita
através de publicação no Diário Oficial do Estado; considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela, 
Parágrafo Quarto — A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades cabíveis, 

CLAUSULA ONZE — DA PUBLICAÇÃO 
O ÓRGÃO GERENCIADOR rara publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, 
nos termos da Legislação vigente. 

CLAUSULA DOZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fi erea necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo ou Aposti lamento, a prosemo Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 
Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 000/2022 PMPR/MA e 
seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações tI eaia da entrega dos materiais caso em que a 
CONTRATANTE notificara a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n 8.666. de 21 de Junho de 
1993. a Lei Complementar 123/2006. a Lei IV 10.520, de, 17 de Julho de 2002. 

CLÁUSULA TREZE - DO FORO 
Fica eleito o foro da comarca da cidade de Pinheiro. Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o pretteme, na presença de duas testemunhas 
Pedro elo Rosário, de de 2922, 
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ANEXO ÚNICO 

REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 12022 
PREGÃO ELETRÔNICO N." 000/2022 •• PMP TMA 

PROCESSO N " xxxxxxx/2022 - CPL 

VIGENCIA: 12 MESES 

Nome 
EMPRESA 

PpnY)1.` "CHEIR°
FiNhas  ( 4‘ 

Este documento integra a Ata de Registro dc Preços n" celebrada perante a COMISSÃO 
PERMANENTE DE 'LICITAÇÃO -- CPL, tendo como partes o Município de Pedro do Rosário c as 
Empresas que tiveram seus preços registrados. em face à reatLaçáo do PREGÃO ELETRÔNICO n xx/2022 

PMPR/MA. 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual Cor tratação de empresa para fornecimento de merenda 
escolar, para atender as necessidades do Município de Pedro do Rosário. 
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QUADRO 1 - DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA. 

EMPRESA: . 
CNPJ:  
Endereço: 

Telefone / Fax: 

QUADRO 2 - MATERIAL REGISTRADO 
VALOR 

EMPRESA 
'UNITÁRI 

(21" 1" aENEFICIÁRIA 
. 2—__. O 

'VALOR TOTAL R GISTRADO 

VALOR 
TOTAL 

Pedro do Rosário - MÁ, de    de 2022. 

Nome 
Secret .ria Municipal EMPRESA 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 09 22 - CPL 

ANEXO 111 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE Si 
CFLEErtAM, DE UM LADO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PEDRO DO ROSÁRIO, E DE 
OUTRO LADO. A EMPRESA 

Pelo presente instrumento, que entre si tiuem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PEDRO DO ROSÁRIO, sediada na Avenida Pedro Cunha Mendes, 2361, Centro, inscrita no CNP.1 sob 

n"   doravante denominada MUNICÍPIO. neste ato representado pela Secretaria Municipal de 
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Educação, brasileira, casada, inscrita. 11Q, CPF sob o IV ,  RG n' .... ...... .residente e 
domiciliado nesta cidade, e de outro lado, ......... . , doravante denominada CONTRATADA, sediada 
à ........... CNPJ o   neste ato representada pelo ........... brasileiro, CPF 
n"   residente e domiciliado nesta Cidade, •fêni entre si, ajustado o presente Contrato de 
Fornecmiento, cuja lavratura foi regularmente autorizada em despacho constante no Processo Administrativo 
IV 27/2022. da licitação na modalidade Pregão Eletrônico if 09/2022-CPL e seus anexos, e ainda da proposta 
adjudicada que a este integram, independentemente de ti•anscrição, submetendo-se as parte às disposições 
constantes da LEI 10.520/2002; DECRETOS N" 9.507/2018; DECRETO N" 10.024/2019, LEI 
COMPLEMENTAR N"123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, LEI N" 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993 e demais legislações aplicada à matéria, mediante às Cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA; DO OBJETO 

Contratação de empresa para fornecimento de merenda,cscolar, para atender as necessidades do Município de 
Pedro do Rosário, em conformidade com o Anexo I do Edital, que passará a ser parte integrante deste 
instrumento, quando de sua assinatura. 

CLAUSULA SEGUNDA: ORDEM DE PRIORIDADF, 

Ocorrendo dnvida de interpretação entre as disposira.ões dos documentos integrantes deste Contrato, 
prevalecerá a seguinte ordem de prioridade: l Contato: 2" Edital; 3' Proposta Adjudicada e toda 
correspondência trocada entre as partes 

CLÁUSULA TERCEIRA; DO FORNECIMENTO 

A CONTRATADA fornecerá mediante requisição da CONTRATANTE através da Secretaria Municipal 
interessada de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de Pedro do Rosário/MA 

PARÁGRAFO ÚNICO 
Para efeito de controle a CONTRATADA deverá ao solicitar o pagamento referente ao Fornecimento, 
apresentar comprovante de entrega dos mesmos, devidamente assinadas por servidor credenciado da 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

O valor global estimado do presente Contrato é de RS XXX, que serão pagos conforme o fornecimento 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) 
dias consecutivos após a assinatura do Termo de Reeetninento Defmitivo, desde que não haja fator impeditivo 
provocado pela CONTRATADA, m ediante a apresentaeão dc nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva 
Autorização de Fornecimento. da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, do 
Certificado de Regularidade do F. C. T. S. e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

PARÁGRAFO SEGUNDO -- A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo servidor designado. 
responsável pelo recebimento dos objetos. 
PARÁGRAFO TERCEIRO O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta 
Corrente da CONTRATADA. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no caput desta 
cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diaria de 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o 
valor da Nota Fiscal/Fatura, ate o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não tenha concorrido a 
empresa. 
PARÁGRAFO QUARTO - Ocorrendo o pagamento antes do prazo fixado no c,a.put, a CONTRATANTE 
fará jus a desconto financeiro correspondente a 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor contratado, 
por dia de antecipação. ate o limite de 10% (dez por mito). . 
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CNPJ, 

P RAGRAEO QUINTO - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada 

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, pelo 
descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

CLÁUSULA QUINTA: DO REAJUSTE 

O valor do fornecimento proposto pela CONTRATADA não será alterado durante a vigência do Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA: VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste Contrato será até o finaldo exercício financeiro, com início a partir da assinatura do 
contrato. O prazo de entrega será de 05 (cinco) dias, a partir dc emissão da Ordem de Fornecimento 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa de que trata o objeto, está a cargo do elemento ory.imentário. 

A despesa decorrente da execução do objeto desta licitação ocorrerá a conta do orçamento geral do Município, 
sendo que o programa de trabalho e o elemento de despesa especifico constarão quando for formalizado o 
contrato ou outro instrumento hábil, conforme faculta o art. 7. § 2 da Lei 7.892/13 c/c Art. 62 da Lei n' 
8.666/93 

CLAUSULA OITAVA: 0 INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

A não prestação dos serviços conforme solicitado sujeitará a CONTRATADA á multa correspondente 0,33% 
(trinta e três centésimos por cento) sobre o valor estimado do contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Alem da multa acima citada a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou parcial do contrato, as seguintes sanções-

a) Advertência: 

h) Multa de 10% (dez por cento) sobre o vaíorestimado do contrato, nos casos que ensejarem
sua rescisão determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE; 

suspensão temporária de participar em licitaçao c impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos 

d) declaração de midoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

As sanções previstas nas alíneas e - "d" poderão ser aplicadas juntamente com a 

PARÁGRAFO TERCEI RO 

A multa prevista não tem caráter compens pagamentoatório,  não 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações metidas. 

a CONTRATADA da 
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CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) fornecer os produtos, conforme especificações estabelecidas no Edital e em sua Proposta de Preços. no 
prazo de até 05 (cinco) dias, contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento, 
b) entregar os produtos no Almoxarifado da Prefeitura- Municipal de Pedro do Rosário, ou cm local por ela 
indicado; 
c) substituir os produtos, acaso devolvidos pela Contratante, por estarem em desacordo com as especificações 
clou com a Proposta de Preços, no prazo de até 2 (dois) dias, contadas a partir da respectiva 'Notificação', 
ti) substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios durante o prazo de garantia. no prazo 
máximo de até 2 (dois) dias e às suas expensas, no todo eu em parte, a critério da Contratante: 
e) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização da 
Contratante; 
I) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos, 
g) designar preposto e apresentar relação com endereços físico c eletrônico (e-mail), telefones. fac-similes, 
nomes dos responsáveis, para fins de contato; 
h) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 
1) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados à 
Administração ou a terceiros: 
j) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, tributos. 
seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e providenciarias e quaisquer outras despesas 
decorrentes do fornecimento; 
k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão entregues os 
produtos; 
I) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho., 
In) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa c mão-de-obra necessárias ao fornecimento dos 
materiais, como única e exclusiva empregadora; 
n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo quanto 
às leis trabalhistas e previden.ciarias lhes asseguram; 
o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros. decorrentes 
de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos materiais. não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
p) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) emitir a Autorização de Fornecimento: 
b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento, cm conformidade com o art. 67 da Lei n" 8.666/93; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos materiais, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste ('ontrato, 
d) notificar a Contratada para a substituição dos materiais reprovado; 
e) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor, 
f) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos materiais; 
g) prestar as informações e os esclarecunentos que venham a ser sohcitados pelos empregados da Contratada; 
h) proceder às advertências. muitas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada. 
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CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO 
11.1 O contrato poderá ser rescindido: 

a) a qualquer momento. devendo a parto que assan quiser agir, dar à outra um prévio aviso de 30 
(trinta) dias, por escrito: 

b) nos casos enumerados nos itens a XVII do art 78 da Lei n.? 8.666193: 
c) amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE: 
d) judicialmente, nos termos da legislação. 
e) A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 

a 80 da Lei ri. 8.666/93. 
11.1 A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei Federal n° 8.666/1993. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

11.4. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinado por ato unilateral e escrito da Administração; 
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para o CONTRATANTE; 
c) judicialmente, nos termos da legislação. 

11.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regulamente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos 
devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 
11.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes 
deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-- DA BASE LEGAL 
Na interpretação deste Contrato e casos omissos será aplicada a Lei n." 8,666. de 22 de junho de 1993 e 
demais alterações, a doutrina, a jurisprudência e os princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇIW AO EDITAL 
Este contrato possuí vinculo edil:alicio por estar enquadrado no processo licitalório. Pregão Eletrônico n' 
09/2022 (art. 55, inc. XI); 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃC 
O presente Contrato não podem ser objeto de subcontratnSa, no todo ou em parte, a não ser com prévio e 
expresso consentimento por escrito do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próptio, devidamente 
motivado, a ser publicado no Diário °Gemi. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A aceitação da CONTRATANTE. não exime a CONTRATADA de responder 
pelos atos. falhas, erros ou atrasos na execução do objeto subcontratado 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A subcontratada não terá nenharn vinculo financeiro com a CONTRATANTE e 
estará obrigada a aceitar suas decisões. 

45 

DE,fINHEIRO 

«lar 



DeliNHEIRQ 

Proe p/29241"4"11 1ff 

Construindo uma nova historia zoom Deus e com o povo. 
Avenida Pedro Cunha Mendes, 23á 1'-- Centro 

CNN: 01.614.94(;,Mo1-9: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICAÇÃO 
A resenha deste Contrato será publicada no Diário Oficial; de conformidade com o Parágrafo Único, do a 
61, da Ler a," 8,666/93. de 21/06/93, ocorrendo as despesas por conta da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— DAS COMUNICAÇÕES 
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do Contrato só produzirá efeitos legais se processada por 
escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro. que comprove a sua efetivação, não sendo 
consideradas comunicações verbais. 

CLAUSULA DÉC 
CONTRATADA 

IA SET — DA RESPONSABIIIZAÇÂO ADMINISTRATIVA E CIVIL DA 

A CONTRATADA será responsabilizada nos âmbitos administrativo e civil pelos atos lesivos previstos na 
Lei n" 12.84/2013, quando comprovadamente praticados em seu interesse ou beneficio, exclusivo ou não, na 
forma ali prevista. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Constituem lesivos á Adinmis . ação Pública. 

a) Fraudar o presente contrato: 
b) Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações 
do presente contrato, sem autorização em lei, no editai da licitação ou no próprio instrumento 
contratual; 
c) Manipular ou fraudar o equilibrio econômico-financeiro deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

181 O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 
a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal if 10.520, de 17 de julho de 2002, c. subsidiariamente, Lei Federal a" 8 ô66, de 21 de 

junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 
c) Lei Complementar if 123, de 14 de dezembro 2006 c ahcraçõcs. 
d) Decreto N° 9.507/20 18 e Decreto IN" 10.024/2019 
) Edital do Pregão Eletrônico n" 09/2022 e seus anews 

•DDemais normas regulamentares aplicáveis à matéria, doutrina, a iunsprudncia e os principios gerais 
do Direito. 

18.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergem:ia entre s disposições
as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais. 
18.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal n" 8.666/1993 c demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e. 
subsidiariamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. em especial 
a Lei Federal n" 8,078, de li de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA: DO FORO 

Fica eleito o Foro da Cidade de Pinheiro. Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente instrumento. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado. lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA. e pelas testenumi ias abaixo. 

Pedro do Rosário - MA, de de 2022. 
CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

CPF N" 

CPF N° 
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